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IMPORTÂNCIA DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA NA PROMOÇÃO DO USO RACIONAL DE MEDICAMENTOS ATRAVÉS DE INTERVENÇÃO NO PROCESSO DE JUDICIALIZAÇÃO DO SUS

1 INTRODUÇÃO

A constatação de que a garantia de acesso a medicamentos é componente fundamental para a integralidade da assistência à saúde acompanha o Sistema Único de Saúde (SUS) desde a sua criação. A Lei n. 8.080, em seu artigo 6º, prevê no campo de atuação do SUS, dentre outras, a execução de ações de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica, e a formulação da política de medicamentos.

Mas, se por um lado temos as garantias constitucionais relacionadas à integralidade do cuidado no âmbito do SUS, inclusive à assistência farmacêutica, de outro lado existem outras, e múltiplas, necessidades assistenciais que precisam ser atendidas, o que nos leva a refletir sobre as limitações e restrições de financiamento do setor para fazê-lo de maneira satisfatória1.

Segundo Beltrame4, “ao mesmo tempo em que o medicamento é um importante insumo no processo de atenção à saúde, pode também se constituir em fator de risco quando utilizado de maneira inadequada.” A preocupação dos gestores não deve se concentrar, portanto, em promover o acesso a qualquer medicamento e para todas as pessoas, mas sim, em promover o uso racional e seguro desses produtos, adotando estratégias que assegurem a oferta adequada de medicamentos em termos de quantidade, qualidade e eficácia5.
Assim, a interpretação de direito universal à saúde e de dever do Estado em garanti-lo, bem como os princípios de integralidade e universalidade, têm sido utilizados para justificar as ações judiciais para o fornecimento de medicamentos padronizados ou não no SUS6, desconsiderando-se as listas de medicamentos essenciais e os critérios de fornecimento preconizados pelos Componentes da Assistência Farmacêutica. 

A garantia do acesso a medicamentos está, portanto, colocada no centro da pauta e das preocupações dos gestores1, frente aos desafios para a efetiva consolidação dos princípios do SUS, dentre eles o processo de judicialização da saúde, que motiva discussões nos Poderes Executivo e Judiciário, pois por um lado defende-se que este fenômeno acontece devido à busca por acesso adequado às necessidades individuais de cada paciente em meio ao desenvolvimento organizativo e operacional ainda insuficiente no SUS2,3, por outro lado, compromete a qualidade do fornecimento e uso racional dos medicamentos e a utilização dos recursos disponíveis de forma eficiente. 


Também é preciso ressaltar as tendências inevitáveis que pressionam o Sistema de Saúde e colaboram para o crescimento da judicialização, como: maior acesso à informação do cidadão e, portanto mais exigência por tecnologias em saúde; maior exercício do direito individual assegurado pela Constituição; envelhecimento da população com a prevalência de doenças crônicas; transição epidemiológica, com presença de doenças emergentes juntamente com as antigas.
Segundo Vieira & Zucchi7, a solicitação pela via judicial de medicamentos incorporados aos programas do SUS sugere falhas na garantia de acesso ou o desconhecimento de prescritores e requerentes sobre a disponibilidade desses medicamentos, reforçando a hipótese de deficiências na gestão das políticas farmacêuticas. Desta forma, cabe aos gestores do SUS a reorganização da assistência farmacêutica para garantir a disponibilidade e o fornecimento dos medicamentos previstos nas políticas, evitando que demandas justificadas se transformem em ações judiciais8. Porém, não basta garantir os recursos financeiros necessários para a aquisição e disponibilidade destes medicamentos se não houver investimentos para a organização e qualificação dos serviços9.
Diante do exposto, fica evidente que a Assistência Farmacêutica tem um papel fundamental no planejamento de ações para garantir a qualidade do fornecimento e uso racional dos medicamentos e a utilização dos recursos disponíveis de forma eficiente, buscando melhorias sobre os resultados em saúde, além de diminuir o processo de judicialização no SUS.

Desta forma, a proposta do presente estudo é demonstrar os benefícios do atendimento de pacientes através das Farmácias de Medicamentos Especializados da Assistência Farmacêutica (FCEAF) em detrimento da via judicial, bem como a possibilidade de transferência de pacientes que recebem medicamentos via ação judicial na Farmácia do Núcleo de Assistência Farmacêutica – NAF para serem atendidos na FCEAF, mediante trabalho em conjunto da equipe de Assistência Farmacêutica das Farmácias envolvidas, que atendem 22 municípios inseridos no Departamento Regional de Saúde de Franca/SP (DRS VIII) pertencente à Coordenadoria de Regiões de Saúde da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo. Esta atividade visa promover uso racional de medicamentos através do fornecimento dos mesmos com orientação, segurança e eficácia terapêutica além de reduzir os gastos com judicialização, pois na FCEAF os medicamentos são adquiridos por um preço reduzido devido aos quantitativos adquiridos e às modalidades de compra aplicadas e a dispensação é realizada mediante comprovação de critérios de diagnóstico, inclusão e monitorização do tratamento estabelecidos em Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) do Ministério da Saúde. Desta forma, esta transferência é possível quando os medicamentos solicitados estão padronizados no Componente Especializado, são preenchidos estes critérios e o paciente concorda em ser atendido na FCEAF. 

2 METODOLOGIA

Para a elaboração deste trabalho empregou-se o método de pesquisa quali-quantitativa, com abordagem teórica e prática, sendo que para a análise qualitativa foram revisados artigos, livros e legislação acerca da judicialização do SUS e das políticas de Assistência Farmacêutica. Desta maneira, foi realizada uma pesquisa bibliográfica através de consulta online nos bancos de dados da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), SciELO (Scientific Eletronic Library Online), Google Acadêmico e sítios eletrônicos de órgãos governamentais, como o Portal da Saúde e a Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo.

Para o levantamento dos dados quantitativos, os pacientes atendidos pela via judicial na Farmácia do NAF, cujos medicamentos estavam disponíveis no Componente Especializado, foram previamente orientados sobre as vantagens desta transferência e quanto aos documentos necessários para o cadastro e dispensação na FCEAF. Foram informados de que a sua ação judicial permaneceria ativa até 4 meses, para que sentissem segurança em mudar o local de retirada do medicamento. Recebiam então o medicamento via ação judicial, e caso trouxessem os documentos solicitados em conformidade com os PCDT, já eram cadastrados na FCEAF e passariam a retirar seus medicamentos no próximo mês através do Componente Especializado.

Após a consolidação destas transferências, foi então realizado levantamento em janeiro de 2014 referente aos medicamentos imunobiológicos Abatacepte, Adalimumabe, Etanercepte, Golimumabe, Infliximabe, Rituximabe e Tocilizumabe, pois de acordo com estudos estes medicamentos são de custo elevado e estão entre os mais solicitados via ação judicial, mesmo sendo disponibilizados pelo SUS através do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica.

Desta forma, listou-se a quantidade total de pacientes transferidos da Farmácia do NAF para a FCEAF e a quantidade total de frascos de medicamento retirado mensalmente por estes pacientes, sendo realizada a comparação do custo do tratamento mensal destes pacientes via ação judicial e via dispensação na FCEAF.

O preço unitário dos medicamentos adquiridos para atender a demanda judicial foi obtido consultando-se a ata de registro de preços em vigência para cada medicamento no site da Secretaria de Estado da Saúde e também as notas fiscais das últimas compras efetuadas pela Farmácia do NAF pela modalidade Pregão Eletrônico, enquanto o preço dos medicamentos para atender a demanda da FCEAF foi consultado na nota fiscal do mês de Janeiro de 2014 emitida referente à aquisição centralizada pelo Ministério da Saúde.

Posteriormente, foram realizados cálculos do gasto mensal do tratamento de cada medicamento nas duas farmácias, demonstrando assim a diferença total de custos mensal e anual.

Deste modo, foi possível fazer a comparação dos valores dos medicamentos por paciente para um mês de tratamento em cada farmácia, possibilitando calcular também a economia gerada com o atendimento dos pacientes pela Farmácia do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica.
4 RESULTADOS / DISCUSSÃO
4.1 Judicialização x Políticas de Assistência Farmacêutica

As ações judiciais para pleitear medicamentos, atendimentos médicos-cirúrgicos e insumos terapêuticos começaram a surgir após a promulgação da Constituição Federal (1988, art. 196), que esculpiu a saúde como “direito de todos e dever do Estado”2. O ingresso dessas ações foi uma maneira que os cidadãos encontraram de assegurar seus direitos, entretanto seu aumento excessivo trouxe a sobrecarga de processos e um desvio da porta de entrada do SUS10.
Por outro lado, para execução do direito à saúde determinado na Constituição Federal, é necessário o cumprimento das políticas públicas existentes, formuladas e implementadas considerando-se os princípios e diretrizes do SUS, critérios técnicos e disponibilidade de recursos. Assim, existe uma contradição, pois o deferimento das demandas judiciais como no caso de medicamentos baseia-se neste direito, mas desconsidera as políticas de Assistência Farmacêutica, de modo que obriga o fornecimento independente dos processos de seleção, programação, aquisição, armazenamento, distribuição e dispensação desenvolvidos no intuito de garantir segurança, eficácia e custo-efetividade do tratamento ofertado à população6,11.
O direito à Assistência Farmacêutica foi regulamentado a partir da criação da Política Nacional de Medicamentos (PNM), que foi estabelecida com o propósito de garantir a segurança, eﬁcácia e qualidade dos medicamentos, a promoção do seu uso racional, bem como o acesso da população àqueles considerados essenciais7, tornando-se assim o instrumento orientador de todas as ações referentes a medicamentos no País12.
A partir daí, iniciou-se o fortalecimento dos princípios e diretrizes legalmente estabelecidos pela Constituição, promovendo a implementação de ações capazes de impulsionar a melhoria das condições da assistência à saúde da população, como a Promoção do Uso Racional de Medicamentos13.
Segundo Management14, “o uso racional ocorre quando o paciente recebe o medicamento apropriado à sua necessidade clínica, na dose e posologia corretas, por um período de tempo adequado e ao menor custo para si e para a comunidade”. Desta maneira, o “Uso Racional de Medicamentos” (URM) inclui: 
· A escolha terapêutica adequada;
· A indicação apropriada, ou seja, prescrição baseada em evidências clínicas; 
· O medicamento apropriado, considerando a eficácia e a segurança comprovadas e aceitáveis; 
· A dose, forma farmacêutica e duração do tratamento adequado; 
· O paciente apropriado, ou seja, ausência de contra-indicação e mínima possibilidade de eventos adversos; 
· A dispensação correta, incluindo condições adequadas, com a necessária orientação sobre os medicamentos prescritos; 
· A disponibilidade e preço acessíveis, inclusive uso efetivo dos recursos financeiros destinados às três esferas governamentais; 
· A adesão ao tratamento pelo paciente; e
· O acompanhamento dos efeitos desejados e de possíveis reações adversas consequentes do tratamento medicamentoso14, 15.

Assim, a judicialização, ao desconsiderar estas questões, rompe o conceito de racionalização do uso de medicamentos no País, estabelecido pela Política Nacional de Medicamentos e pelas diretrizes do SUS7.  O atendimento de solicitações pela via judicial gera preocupação a respeito do fornecimento de medicamentos de qualidade com orientação, menor preço, segurança e eficácia terapêutica, pois frequentemente o fornecimento do medicamento ocorre sem embasamento em justificativas clínicas precisas7,16, baseado em prescrições muitas vezes inadequadas, que não cumprem as exigências às leis sanitárias vigentes, podendo causar erros de dispensação e administração, comprometendo a efetividade do tratamento e levando à utilização inadequada dos medicamentos16,17.
Além disso, a judicialização se opõe aos próprios princípios do Sistema, pois contradiz a “descentralização”, podendo haver fornecimento em âmbito estadual de medicamentos constantes em listas de responsabilidade municipal, além de fornecimento em duplicidade ou triplicidade quando o Poder Judiciário condena de forma solidária União, Estado e Município, desconsiderando as competências específicas dos entes federativos7,18. Também contradiz a “universalidade”, pois as ações judiciais asseguram apenas o atendimento dos seus autores, de forma individualizada, e os medicamentos pleiteados não podem ser assegurados a todos os usuários do Sistema devido ao orçamento limitado e estudos mostram que a parcela da população atendida por demandas judiciais tem em média melhores condições sócio-econômicas, têm mais recursos financeiros para pagar advogados, ou mais acesso à informação, em detrimento daqueles que têm mais necessidade6,19 . Por fim, contraria a “integralidade”, uma vez que o atendimento ao paciente resume-se à assistência curativa de entrega do fármaco solicitado7,20. 
De acordo com Macedo8, em estudo que analisou a solicitação judicial de medicamentos previstos nos componentes da assistência farmacêutica no Sistema Único de Saúde entre 2005 e 2009 no Estado de São Paulo, dos 81 processos judiciais para fornecimento de 128 medicamentos, 19,5% estavam previstos no Componente Especializado, sendo que cinco ações foram demandadas para o tratamento de doenças previstas nos PCDT; três casos não apresentaram evidências de benefício que justificasse a prescrição e a utilização do medicamento; em três casos os medicamentos não eram recomendados para a maioria dos pacientes; e apenas um caso apresentava indicação não prevista em PCDT com elevado grau de recomendação descrito na literatura.

Sobre as solicitações de medicamentos padronizados no Componente Especializado pela via judicial, Macedo8 aponta como fatores que dificultam o acesso: a burocratização dos serviços farmacêuticos e a dispensação centralizada dos medicamentos. Além disso, outras dificuldades relacionadas aos PCDT foram elencadas no mesmo trabalho como contribuintes para o aumento de demandas pela via judicial, tais como: prescrições não fundamentadas por diagnóstico e indicações terapêuticas estabelecidos nos PCDT; concentrações e formas farmacêuticas não padronizadas; medicamentos fornecidos em quantidade limitada; desatualização dos protocolos clínicos; outras abordagens terapêuticas com boa evidência científica, mas ainda não incorporadas aos programas do SUS; e até mesmo a dificuldade de interpretação dos protocolos, por sua característica acadêmica.


Portanto, mesmo que a judicialização indique, em certas circunstâncias, falhas a serem sanadas no sistema de saúde, ela contraria a consolidação da Política Nacional de Medicamentos e leva a uma desarticulação do ciclo da Assistência Farmacêutica, pois desconsidera os processos de seleção e aquisição, sendo realizadas compras de medicamentos não padronizados pela Relação Nacional de Medicamentos Essenciais - RENAME, que não possuem comprovação de eficácia e/ou registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. Sem falar na possibilidade de aquisição de medicamentos novos, a custos elevados, que às vezes são requeridos com indicações para as quais eles não estão aprovados no País, sendo que muitas vezes existe alternativa terapêutica para substituí-los nos programas do SUS 21,22. Além disso, devido à urgência de atendimento das ações do poder judiciário, os procedimentos de compra utilizados implicam em maior gasto na aquisição de medicamentos do que aquelas planejadas e licitadas, o que leva ao aumento da irracionalidade na utilização do recurso financeiro público7. 
No que tange ao uso racional de medicamentos, o atendimento ofertado pela FCEAF é realizado em conformidade com os PCDT, os quais além de estabelecer critérios para a dispensação correta e segura dá suporte à prática da Atenção Farmacêutica, propondo o acompanhamento farmacoterapêutico através de consultas farmacêuticas, guias de orientação específica para cada um dos Protocolos publicados e registro de dados em fichas farmacoterapêuticas, possibilitando a identificação e auxílio na prevenção e resolução de Problemas Relacionados aos Medicamentos (PRM). 
Também é importante considerar que, na FCEAF, além do acolhimento e da estrutura física planejada e apropriada para a dispensação de medicamentos e recursos humanos capacitados para as atividades farmacêuticas, existe a avaliação da prescrição e o atendimento é realizado com assistência farmacêutica em período integral, ou seja, há a interação direta entre farmacêutico/usuário onde se busca uma farmacoterapia racional que conduza aos resultados clínicos desejados. Desta forma, a dispensação é realizada na dose, forma farmacêutica e quantidade apropriada, com informações sobre o uso adequado, de modo a garantir segurança, eficácia e adesão ao tratamento. Além disso, o paciente recebe os medicamentos mediante apresentação periódica de documentos preenchidos pelo prescritor, assegurando o acompanhamento médico do tratamento, evitando a automedicação e uso indiscriminado, bem como permitindo seguimento dos possíveis efeitos adversos. Ainda na FCEAF, a troca/substituição da medicação pode ser realizada com maior facilidade, já que os PCDT estabelecem linhas de cuidado com alternativas terapêuticas quando não há boa resposta com o medicamento de primeira escolha, enquanto que na via judicial, para estes casos seria necessário impetrar uma nova ação contra o Estado.
Vale ressaltar que na Farmácia do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica os pacientes têm a possibilidade de relatar queixas referentes a desvios de qualidade e reações adversas dos medicamentos recebidos, que por sua vez, são notificadas ao Núcleo de Farmacovigilância do Estado de São Paulo, configurando-se uma estratégia de monitoramento assistencial. Assim, consolida-se o serviço farmacêutico como um serviço de saúde comprometido com os resultados da farmacoterapia e com a melhoria da qualidade de vida das pessoas.

4.2 Análise quantitativa da transferência de pacientes
Quanto à análise quantitativa, a partir da transferência dos pacientes e do levantamento de dados, tendo como referência o mês de Janeiro de 2014, foi elaborada a seguinte tabela:
Tabela 1 - Comparação do custo dos medicamentos adquiridos via Ação Judicial e via Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (FCEAF)
	
	
	
	Ação judicial
	FCEAF

	Medicamentos
	nº de pacientes transferidos
	quantidade frascos/mês
	preço unitário
	custo mensal
	preço unitário
	custo mensal

	Abatacepte 250mg
	1
	3
	R$ 1.112,41
	R$ 3.337,23
	R$ 761,43
	R$ 2.284,29

	Adalimumabe 40mg
	25
	47
	R$ 1.947,00
	R$ 91.509,00
	R$ 879,57
	R$ 41.339,79

	Etanercepte 25mg
	2
	8
	R$ 569,08
	R$ 4.552,64
	R$ 252,06
	R$ 2.016,48

	Etanercepte 50mg 
	13
	52
	R$ 1.110,00
	R$ 57.720,00
	R$ 423,86
	R$ 22.040,72

	Golimumabe 50mg
	4
	4
	R$ 2.597,54
	R$ 10.390,16
	R$ 2.107,54
	R$ 8.430,16

	Infliximabe 100mg
	6
	19
	R$ 1.942,47
	R$ 36.906,93
	R$ 1.024,40
	R$ 19.463,60

	Rituximabe 500mg
	3
	6
	R$ 4.142,96
	R$ 24.857,76
	R$ 2.050,00
	R$ 12.300,00

	Tocilizumabe 80mg
	11
	77
	R$ 445,44
	R$ 34.298,88
	R$ 322,54
	R$ 24.835,58

	Total
	65
	216
	-
	R$ 263.572,60
	-
	R$ 132.710,62


Dentre os pacientes transferidos, 65 estavam em tratamento com os medicamentos Abatacepte, Adalimumabe, Etanercepte, Golimumabe, Infliximabe, Rituximabe e Tocilizumabe que passaram a retirar os mesmos na FCEAF através do Programa de Medicamentos Especializados. Assim, observou-se que o custo total do tratamento mensal (mês de referência: Janeiro/2014) para estes 65 pacientes via FCEAF foi R$132.710,62 enquanto via ação judicial seria R$263.572,60 se continuassem retirando os medicamentos desta forma, ou seja, uma economia de 98,6% para o Governo, sendo que em um ano a diferença de gasto passa a ser R$ 1.570.343,70. 
Além da economia de gastos com aquisição de medicamentos, é importante considerar que é mais seguro, conveniente e vantajoso para o paciente e para o Sistema de Saúde que os medicamentos sejam entregues na FCEAF em detrimento de via ações judiciais, pois através do Programa de Medicamentos Especializados é possível a promoção do uso racional de medicamentos, já que o paciente recebe medicamentos registrados e selecionados, pertencentes ao elenco de medicamentos essenciais, com indicação baseada em evidências clínicas, pois são entregues após avaliação de critérios de diagnóstico, indicação e tratamento, inclusão e exclusão, esquemas terapêuticos, monitorização/acompanhamento estabelecidos nos PCDT do Ministério da Saúde, que são formulados a partir das melhores evidências científicas disponíveis e isentos de conflitos de interesse. 
Desta forma, estratégias de gestão como esta transferência dos pacientes da via judicial para o Componente Especializado, são fundamentais para garantir a consolidação dos princípios e diretrizes do SUS e colaborar para sua adequada operacionalização; assegurar a aplicação dos recursos públicos em saúde de maneira eficaz, eficiente e justa, além de cumprir as premissas das políticas da Assistência Farmacêutica e promover o uso racional de medicamentos. 

Além disso, na FCEAF em detrimento do atendimento via ação judicial, garante-se que o paciente tenha acesso à assistência à saúde, pois dentro das Redes de Atenção à Saúde (RAS), a Farmácia do Componente Especializado é um ponto de apoio em que é realizada a dispensação de medicamentos de maior complexidade, para pacientes que muitas vezes passaram pelo nível primário e não tiveram sucesso, assim este Componente existe para garantir a integralidade do tratamento, envolvendo as possíveis fases evolutivas das doenças. É também um ponto de atenção, pois se procura oferecer uma assistência humanizada aos usuários, priorizando as sugestões dos mesmos para melhorias. E ainda, contribui com o planejamento em saúde, porque disponibiliza informações sobre as ações de gerenciamento através de indicadores de desempenho, relatórios de atividades, trabalhos científicos, planos de trabalho e cumprimento de metas. 
5 CONCLUSÃO 

No contexto das ações de Assistência Farmacêutica no SUS, grandes saltos foram dados no que se refere à disponibilização de fármacos e ampliação do rol de medicamentos ofertados à população, sobretudo a partir do estabelecimento das linhas de cuidado que visam à integralidade do tratamento medicamento em nível ambulatorial e, principalmente no âmbito do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica.


Considerando-se os princípios doutrinários do SUS de universalidade, integralidade e equidade; a necessidade de se assegurar continuamente a qualidade, eficácia, eficiência e efetividade da assistência prestada; e a escassez de recursos financeiros destinados ao setor saúde, fica evidente a importância da utilização de estratégias que proporcionem impactos sobre a assistência e economia dos gastos em saúde.


Assim, o atendimento de pacientes pela FCEAF em detrimento da via judicial é mais vantajoso tanto para o paciente quanto para o sistema de saúde, pois o seguimento dos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas garante a racionalidade clínica e financeira na medida em que os PCDT estabelecem condutas terapêuticas frente a condições clínicas específicas, disseminam informações e recomendações elaboradas a partir de criteriosa seleção das melhores evidências científicas disponíveis, além disso proporcionam eficiência na aplicação dos recursos na área da Assistência Farmacêutica ao estabelecer critérios para avaliação das solicitações e dispensação dos medicamentos, otimizando os resultados da farmacoterapia. 
Embora as ações judiciais sejam uma forma legítima de cumprimento de direitos, o fornecimento de medicamentos por esta via coloca as necessidades individuais em detrimento das coletivas, violando-se a garantia do acesso universal e igualitário previsto na Constituição Federal. Além disso, reduz o direito à saúde a ações curativas e paliativas, desconsiderando-se o caráter fundamental da promoção, proteção e recuperação da saúde da Assistência Farmacêutica, pois se resume em promover o acesso do paciente ao “produto”, mas não garante assistência integral à saúde. 
Outras estratégias que poderiam contribuir para assegurar o acesso aos medicamentos essenciais reduzindo o número de processos judiciais seria a criação de colegiados compostos por profissionais de saúde, que avaliem a necessidade de medicamentos solicitados, aliado a melhor divulgação dos programas públicos de distribuição de medicamentos. 
Portanto, iniciativas como esta transferência são fundamentais para garantir a consolidação dos princípios e diretrizes e adequada operacionalização do SUS, assegurar a aplicação dos recursos públicos em saúde de maneira eficaz, eficiente e justa, cumprir as premissas das políticas da Assistência Farmacêutica e promover o uso racional de medicamentos. Além disso, favorece a consolidação do serviço farmacêutico como um serviço de saúde comprometido com os resultados da farmacoterapia e com a melhoria da qualidade de vida das pessoas.
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